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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO 
RELATOR NA ORIGEM. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
NÃO INSTAURADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 155 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. A alegação de violação do princípio da homogeneidade não foi 
deduzida na petição de habeas corpus, o que evidencia a hipótese de inovação 
recursal e, por conseguinte, obsta o conhecimento da pretensão na via do 
agravo regimental.

2. A competência desta Corte Superior é determinada pelo art. 105 da 
Constituição da República, em que determina a manifestação colegiada do 
Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal, isto é, não cabe habeas 
corpus contra decisão singular do Desembargador relator no âmbito do 
Tribunal de Justiça, a qual deveria ter sido impugnada por agravo interno, que 
devolveria a questão ao colegiado competente.

3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO 
RELATOR NA ORIGEM. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
NÃO INSTAURADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 155 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. A alegação de violação do princípio da homogeneidade não foi 
deduzida na petição de habeas corpus, o que evidencia a hipótese de inovação 
recursal e, por conseguinte, obsta o conhecimento da pretensão na via do 
agravo regimental.

2. A competência desta Corte Superior é determinada pelo art. 105 da 
Constituição da República, em que determina a manifestação colegiada do 
Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal, isto é, não cabe habeas 
corpus contra decisão singular do Desembargador relator no âmbito do 
Tribunal de Justiça, a qual deveria ter sido impugnada por agravo interno, que 
devolveria a questão ao colegiado competente.

3. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

habeas corpus.

A defesa do agravante reitera que houve nulidade processual no 

reconhecimento pessoal, sendo baseado em estereótipos devido a cor da pele do acusado, 

e destaca que em nenhum momento houve produção de provas sob o crivo do 
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contraditório, apenas baseado em elementos informativos do inquérito policial, o que 

afronta o disposto no art. 55 do Código de Processo Penal.

Assevera que o agravante sofre de flagrante ilegalidade na ausência de 

requisitos mínimos para a condenação, bem como houve violação do princípio da 

homogeneidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A defesa do agravante alega que houve violação do princípio da 

homogeneidade, todavia, este tema não foi deduzido na petição de habeas corpus, o que 

evidencia a hipótese de inovação recursal e, portanto, obsta o conhecimento da pretensão 

(nesse mesmo sentido: AgRg nos EDcl nos EDcl no HC 812.951/MS, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 12/6/2023; AgRg no HC 798.249/SP, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/6/2023).

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 84-86):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine 
pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

A competência desta Corte Superior é determinada pelo art. 105 da Constituição da 
República, em que determina a manifestação colegiada do Tribunal de Justiça ou Tribunal 
Regional Federal, isto é, não cabe habeas corpus contra decisão singular do Desembargador 
Relator no âmbito do Tribunal de Justiça, a qual deveria ter sido impugnada por agravo 
interno, que devolveria a questão ao colegiado competente. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. WRIT MANEJADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA PELO DESEMBARGADOR RELATOR 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. DESCABIMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida, 
cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

2. Reforço que, no caso dos autos, o habeas corpus foi manejado contra 
decisão monocrática do Desembargador Relator do Tribunal de origem, que 
determinou a distribuição da revisão criminal por prevenção. Assim, não há 
decisão colegiada para ser analisa e ausente o exaurimento da instância 
ordinária. Ademais, não vislumbro hipótese excepcional de flagrante 
ilegalidade apta a concessão da ordem de ofício.

3. Agravo regimental não provido, com recomendação para que o Tribunal 
de origem julgue a revisão criminal. (AgRg no HC n. 847.161/PE, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. 
REDISCUSSÃO DE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão deve ser mantida porque a Corte local não analisou a tese 
defensiva - vez que não foi objeto da apelação e o writ originário não foi 
conhecido -, evidenciando-se, assim, a impossibilidade de conhecer-se da 
impetração, sob pena de vedada supressão de instância, além de se tratar de 
rediscussão da condenação definitiva, transitada em julgado após o julgamento 
em segunda instância, passível de instauração de revisão criminal, ação 
autônoma para a qual esta Corte Superior não possui competência na espécie.

2. A defesa não se desincumbiu do ônus de esgotar a instância, visto que a 
decisão ora impugnada consiste em monocrática exarada pelo Desembargador 
relator do writ originário.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 870.105/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 4/3/2024.)
 
Ausente o exaurimento da instância ordinária e, não se tratando de hipótese excepcional 

de flagrante ilegalidade, impõe-se o não conhecimento da ação mandamental.
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 

impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando 
já transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "não deve 
ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, 
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 15/8/2022). Assim, mostra-se inviável o conhecimento do writ que 
pretende sua desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal 
antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da controvérsia.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

Conforme consignado na decisão impugnada, o habeas corpus foi impetrado 

contra decisão monocrática proferida na origem pelo Desembargador relator, porém, sem 

a necessária impugnação por meio de agravo interno, de forma a devolver a questão ao 

colegiado competente, de modo a instaurar a competência do Superior Tribunal de 

Justiça, conforme previsto no art. 105 da Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 897.990 / SP
Número Registro: 2024/0085301-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015024120198260548 20140020420248260000

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL DE AZEVEDO
ADVOGADO : RAFAEL DE AZEVEDO - SP436932
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JHONATAN COSTA ROSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATAN COSTA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL DE AZEVEDO - SP436932
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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